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Resumo: O presente artigo analisa criticamente os desafios e as oportunidades 
associados à utilização de modelos de IA generativa na triagem de currículos, com especial 
enfoque no contexto jurídico-laboral português e europeu. Sustenta-se que a utilização destes 
sistemas apenas será legítima e socialmente aceitável quando assente em transparência, 
supervisão humana efetiva, minimização de dados, mitigação de enviesamentos e 
mecanismos adequados de auditoria e responsabilização. Todavia, a adoção destes sistemas 
intensifica riscos jurídicos, éticos e técnicos, nomeadamente no que respeita à discriminação 
algorítmica, à opacidade decisória, à proteção de dados pessoais e ao uso excessivo de 
mecanismos automatizados em decisões com impacto no acesso ao emprego. 

Palavras-chave: Inteligência Artificial Generativa, Recrutamento, Recursos Humanos, 
RGPD, Currículos 

1. Introdução 

A digitalização progressiva dos processos de recrutamento alterou de forma profunda 

os mecanismos de identificação, avaliação e seleção de candidatos. Entre as várias fases do 

recrutamento, a triagem de currículos adquiriu especial relevância, por constituir o primeiro 

filtro de acesso ao emprego e, simultaneamente, uma das etapas mais suscetíveis à 

automatização (Derous & Decoster, 2017; Costa, 2024; Barreto et al., 2023). O aumento do 

número de candidaturas por vaga, associado à exigência de maior celeridade e eficiência, 

favoreceu a adoção de ferramentas baseadas em inteligência artificial, incluindo modelos de 

linguagem de grande escala (LLM) e outros sistemas de IA generativa aplicados à análise 

documental e à comunicação com candidatos (Loureiro, 2023; Lo et al., 2025; Stone et al., 

2024). 

No contexto atual, os modelos de IA generativa distinguem-se das abordagens 

tradicionais, assentes em regras fixas ou em simples correspondência de palavras-chave. 
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Estes sistemas conseguem interpretar linguagem natural, resumir informações, comparar 

perfis, gerar classificações e produzir comunicações automatizadas, abrindo novas 

possibilidades para a gestão de recursos humanos (Dasaklis et al., 2025; Stone et al., 2024). 

Contudo, as mesmas potencialidades levantam questões complexas quanto à explicabilidade, 

à conformidade legal das decisões automatizadas e ao risco de reprodução ou amplificação 

de discriminações históricas presentes nos dados ou nos critérios organizacionais (Chen, 

2023; Wen et al., 2025; Sivakaminathan & Musi, 2025). 

Neste contexto, o presente artigo tem por objetivo analisar os principais desafios e 

oportunidades associados à triagem de currículos baseada em modelos de IA generativa. 

Pretende-se compreender de que modo estas tecnologias podem contribuir para processos 

de recrutamento mais eficientes, sem comprometer direitos fundamentais dos candidatos, 

designadamente a igualdade, a não discriminação, a proteção de dados pessoais e o direito à 

informação (Falcão & Tomás, 2025). 

2. Triagem de currículos e evolução do recrutamento digital 

A triagem de currículos corresponde à fase em que as candidaturas recebidas são 

avaliadas com o propósito de identificar os perfis que satisfazem os requisitos mínimos de 

determinada função. Trata-se de uma etapa decisiva, por condicionar o acesso do candidato 

às fases subsequentes do recrutamento e seleção (Costa, 2024; Derous & Decoster, 2017). 

Tradicionalmente, esta atividade era realizada por recrutadores humanos com base na análise 

manual dos currículos, na descrição do posto de trabalho e em critérios previamente 

definidos pela organização. Porém, o crescimento exponencial do volume de candidaturas 

tornou este modelo menos eficiente e mais oneroso em termos de tempo e recursos (Barreto 

et al., 2023; Falcão & Tomás, 2025). Neste contexto, emergiram sistemas automatizados de 

triagem, baseadas por técnicas de aprendizagem automática e modelos generativos. Os 

métodos tradicionais tratam os currículos como dados estruturados, mas revelam limitada 

capacidade para interpretar nuances semânticas, trajetórias profissionais não lineares ou 

competências transferíveis. Já os modelos de IA generativa permitem lidar com informação 

não estruturada, inferir relações contextuais e adaptar à análise de requisitos mais dinâmicos, 

tornando-se particularmente úteis em mercados de trabalho em rápida transformação (Lo et 

al., 2025; Blumen & Cepellos, 2023). Os sistemas de IA são hoje utilizados na redação de 

anúncios de emprego, no contacto automatizado com candidatos, na comparação de perfis, 

na identificação de talento e até em fases preliminares de entrevista por vídeo (Loureiro, 

2023; Marcelino, 2023; Stone et al., 2024). Assim, a triagem automatizada deve ser 

compreendida como parte de uma transformação mais ampla da gestão de recursos 
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humanos, exigindo uma análise integrada entre eficiência tecnológica, justiça procedimental 

e conformidade normativa (Armstrong et al., 2024; Dasaklis et al., 2025). 

3. Oportunidades da IA generativa na triagem de currículos 

A primeira grande oportunidade proporcionada pelos modelos de IA generativa 

reside no aumento da eficiência operacional. Estes sistemas conseguem analisar, em tempo 

reduzido, um número elevado de candidaturas, reduzindo o esforço humano associado a 

tarefas repetitivas e permitindo uma identificação mais célere de perfis potencialmente 

adequados à função (Lo et al., 2025; Chen, 2023; Stone et al., 2024). Em contextos em que 

cada vaga atrai centenas ou milhares de candidaturas, esta capacidade representa uma 

vantagem relevante para as organizações e pode contribuir para reduzir o tempo médio de 

contratação (Barreto et al., 2023; Stone et al., 2024). Uma segunda oportunidade prende-se 

com a capacidade de tratamento de linguagem natural. Ao contrário de ferramentas mais 

rudimentares, os modelos generativos conseguem interpretar descrições profissionais 

complexas, identificar correspondências semânticas entre competências e requisitos 

funcionais, resumir informação extensa e gerar feedback automatizado mais consistente 

(Dasaklis et al., 2025; Lo et al., 2025). Esta funcionalidade pode melhorar a qualidade da 

triagem inicial, sobretudo quando os currículos apresentam formatos heterogéneos, 

terminologia variável ou percursos profissionais menos convencionais (Blumen & Cepellos, 

2023; Stone et al., 2024). Pode ainda assinalar-se uma oportunidade no reforço potencial da 

consistência procedimental. Quando adequadamente parametrizados, auditados e 

supervisionados, os sistemas de IA podem contribuir para uniformizar critérios de análise e 

reduzir alguma variabilidade inerente à decisão humana. Isso não significa que a IA seja, por 

natureza, neutra ou imparcial, mas antes que pode funcionar como instrumento de apoio à 

decisão, desde que integrada em modelos híbridos em que a validação humana mantém um 

papel efetivo (Marcelino, 2023; Enqvist, 2023; Stone et al., 2024).  

4. Desafios técnicos, éticos e sociais 

Apesar das oportunidades identificadas, a triagem de currículos baseada em IA 

generativa enfrenta desafios consideráveis. O primeiro relaciona-se com o enviesamento 

algorítmico. Como estes sistemas dependem dos dados com que são treinados e dos padrões 

históricos de decisão que incorporam, podem reproduzir ou amplificar discriminações já 

existentes no mercado de trabalho, nomeadamente em razão do género, da idade, da origem 

racial ou étnica e de outras características protegidas (Moreira, 2022; Wen et al., 2025; 

Anzenberg et al., 2025). O caso Amazon ilustra de forma paradigmática este problema. O 
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sistema desenvolvido pela empresa para automatizar a triagem de currículos acabou por 

penalizar candidaturas femininas a funções técnicas, por ter sido treinado com dados 

históricos predominantemente masculinos. Mesmo depois de tentativas de correção, 

subsistiu o receio de que o modelo continuasse a detetar marcadores indiretos de género, o 

que levou ao abandono da ferramenta (Ataíde, 2025; Viana & Macedo, 2024; Rodriguez, 

2023). Este caso demonstra que a simples exclusão formal de atributos sensíveis não basta 

para eliminar discriminações, uma vez que proxies e correlações indiretas podem continuar a 

influenciar os resultados (van Bekkum, 2025; Biswas & Rajan, 2021). Outro desafio central 

respeita à opacidade dos sistemas. A complexidade dos modelos de IA generativa dificulta a 

compreensão das razões pelas quais determinados candidatos são classificados como mais 

ou menos adequados, comprometendo a possibilidade de escrutínio, contestação e prova em 

situações de discriminação. Essa opacidade agrava o desequilíbrio entre candidato e 

empregador, sobretudo quando o primeiro desconhece os critérios, parâmetros ou 

ponderações utilizadas na sua exclusão (Sequeira, 2022; Xavier & Ferreira, 2025; Armstrong 

et al., 2024). Além disso, a automação pode induzir uma confiança excessiva nos resultados 

produzidos pelo sistema. A prioridade dada à minimização de falsos positivos pode, 

paradoxalmente, aumentar a taxa de falsos negativospode aumentar o número de falsos 

negativos, levando à exclusão silenciosa de candidatos qualificados e fragilizando a 

legitimidade do processo. Deste modo, a automação pode gerar ganhos de produtividade, 

mas também custos relevantes em termos de justiça, diversidade e confiança institucional 

(Armstrong et al., 2024; Dargnies et al., 2022; Chen, 2023).  

5. Enquadramento jurídico português e europeu 

No plano do direito do trabalho português, a utilização de sistemas de IA no 

recrutamento convoca desde logo o princípio da igualdade e da não discriminação. O artigo 

24.º do Código do Trabalho reconhece ao trabalhador e ao candidato a emprego o direito à 

igualdade de oportunidades e de tratamento no acesso ao emprego, na formação e nas 

condições de trabalho. Com a alteração introduzida pela Lei n.º 13/2023, este regime passou 

a abranger expressamente decisões baseadas em algoritmos ou outros sistemas de inteligência 

artificial, reforçando a preocupação legislativa com a discriminação algorítmica (Lei n.º 

7/2009; Lei n.º 13/2023; Falcão & Tomás, 2025). A esta tutela material soma-se o dever de 

informação previsto no artigo 106.º do Código do Trabalho. O empregador deve informar 

sobre os parâmetros, critérios, regras e instruções em que se baseiam os algoritmos ou 

sistemas de IA que afetem decisões relativas ao acesso e manutenção do emprego ou às 

condições de trabalho. Esta obrigação visa reforçar a transparência e tornar inteligível, para 

candidatos e trabalhadores, a interferência de sistemas automatizados em decisões com 
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impacto direto na sua esfera jurídica e profissional (Falcão & Tomás, 2025; Teixeira, 2022). 

No plano europeu, o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados assume um papel 

central. Os princípios da licitude, transparência, minimização e proporcionalidade limitam o 

tratamento de dados pessoais no recrutamento ao que for estritamente necessário e 

juridicamente fundamentado. Em particular, o artigo 22.º consagra o direito do titular dos 

dados não ficar sujeito a decisões exclusivamente automatizadas que produzam efeitos 

jurídicos ou significativamente relevantes, o que tem especial importância nos casos de 

exclusão automática de candidatos sem intervenção humana significativa (União Europeia, 

2016; Lukács, 2023; Peixe, 2025).  

6. Boas práticas e medidas de mitigação 

Da análise desenvolvida decorre que a utilização responsável de IA generativa na 

triagem de currículos exige a adoção de modelos híbridos, em que a IA desempenha uma 

função de apoio e não de substituição integral da decisão humana. A supervisão humana 

deve ser efetiva, e não meramente formal, o que significa que o decisor deve compreender o 

resultado produzido, poder questioná-lo e ter condições reais para o contrariar quando 

necessário (Enqvist, 2023; Stone et al., 2024; Falcão & Tomás, 2025). A qualidade e a 

preparação dos dados constituem igualmente um elemento central. Devem ser 

implementados procedimentos de minimização e pré-processamento, com exclusão de 

atributos irrelevantes, monitorização de proxies sensíveis e validação contínua dos resultados. 

A literatura aponta ainda para a importância de auditorias periódicas, testes de enviesamento 

e mecanismos de explicabilidade, de forma a verificar se o sistema gera impactos 

desproporcionados sobre grupos protegidos ou padrões sistemáticos de exclusão 

injustificada (Biswas & Rajan, 2021; Wen et al., 2025; van Bekkum, 2025). A transparência 

deve ainda assumir uma dimensão prática e comunicacional. Não basta informar 

genericamente os candidatos da existência de IA no processo; importa explicar, em 

linguagem clara, qual o papel do sistema, que critérios são relevantes, se existe intervenção 

humana e de que forma podem ser exercidos direitos de informação, oposição ou 

contestação (Teixeira, 2022; Peixe, 2025; Falcão & Tomás, 2025).  Por último, as 

organizações devem encarar a conformidade jurídica como parte integrante da própria 

arquitetura técnica. Isso implica envolver equipas multidisciplinares, incluindo juristas, 

especialistas em proteção de dados, profissionais de recursos humanos e especialistas em IA, 

desde a fase de conceção até à implementação e monitorização contínua do sistema (Dasaklis 

et al., 2025; Barroso, 2024; Chen, 2023). 
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Conclusão  

A triagem de currículos baseada em modelos de IA generativa apresenta um potencial 

significativo para aumentar a eficiência, a escalabilidade e a consistência dos processos de 

recrutamento. A capacidade de interpretar linguagem natural, processar dados não 

estruturados e apoiar decisões preliminares transforma estes sistemas em instrumentos 

relevantes para organizações que lidam com elevados volumes de candidaturas (Lo et al., 

2025; Stone et al., 2024; Dasaklis et al., 2025). Todavia, esses benefícios não eliminam os 

riscos. Os principais desafios incidem sobre a discriminação algorítmica, a opacidade dos 

modelos, a fragilidade da prova em contextos automatizados e as tensões com os regimes da 

igualdade, da transparência laboral e da proteção de dados. A análise do quadro normativo 

português e europeu demonstra que o uso legítimo destes sistemas depende da observância 

simultânea do Código do Trabalho, do RGPD e do AI Act, bem como da implementação 

de mecanismos técnicos e organizacionais adequados de supervisão, auditoria e mitigação de 

riscos (Falcão & Tomás, 2025). Em consequência, a oportunidade mais promissora não 

reside numa automação total do recrutamento, mas na construção de sistemas híbridos, 

explicáveis e auditáveis, em que a IA generativa seja utilizada como instrumento de apoio a 

decisões humanas responsáveis. Só neste modelo será possível compatibilizar a inovação 

tecnológica com os princípios da igualdade, da dignidade da pessoa humana e da confiança 

nos processos de acesso ao emprego (Sequeira, 2022; Xavier & Ferreira, 2025; Enqvist, 

2023). 
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